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PARTE GERAL 

1. CAPÍTULO I – DO FUNDO 

1.1. O AQUISIÇÃO DE UNIDADES II FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO (“Fundo”), regido 
pelo presente regulamento (“Regulamento”), pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), pela Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme alterada (“Lei 8.668”), 
pela parte geral e pelo anexo normativo III da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
nº 175, de 23 de dezembro de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 175” e “Anexo Normativo 
III”, respectivamente), e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, 
terá como principais características as descritas no quadro abaixo: 

Característica Descrição 

Classe de Cotas Classe única. 

Prazo de Duração Indeterminado, exceto se de outra forma vier a ser deliberado pelos 
Cotistas reunidos em Assembleia de Cotistas.  

Administradora VERT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
instituição financeira com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 11º andar, Pinheiros, CEP 
05407-003, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
Ministério da Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 48.967.968/0001-18, 
devidamente credenciada pela CVM para o exercício profissional de 
administração fiduciária de carteiras de valores mobiliários, conforme 
Ato Declaratório CVM nº 21.369, de 20 de outubro de 2023, responsável 
pela administração fiduciária do Fundo (“Administradora”). 

Gestora VERT GESTORA DE RECURSOS FINANCEIROS LTDA., sociedade 
autorizada pela CVM para o exercício profissional de administração de 
carteiras de valores mobiliários, na categoria gestora de carteira, por 
meio do Ato Declaratório nº 17.249, de 11 de julho de 2019, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, 
nº 2.365, 11º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ sob o 
nº 31.636.333/0001-35 (“Gestora” e, quando referida em conjunto com 
a Administradora, os “Prestadores de Serviços Essenciais”). 

Foro Aplicável Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Encerramento do 
Exercício Social 

30 de junho de cada ano.  

1.2. O presente Regulamento é composto por esta parte geral, pelo anexo descritivo da classe 
única, que dispõe, sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na regulamentação, 
sobre: (i) características gerais, incluindo a indicação dos demais prestadores de serviços; (ii) 
responsabilidade dos Cotistas e regime de insolvência; (iii) condições de resgate e amortização; (iv) 
Assembleia Especial de Cotistas e demais procedimentos aplicáveis às manifestações de vontade dos 
Cotistas; (v) remuneração dos prestadores de serviços; (vi) política de investimentos e composição e 
diversificação da carteira; (vii) Comitê de Investimento (conforme definido no Anexo I); e (viii) fatores 
de risco (respectivamente, “Parte Geral”, “Classe” e “Anexo I”). 

Denominação da Classe Anexo 

CLASSE ÚNICA DO AQUISIÇÃO DE UNIDADES II FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO – RESPONSABILIDADE ILIMITADA   

Anexo I 

1.3. Para fins do disposto neste Regulamento e no Anexo I: (i) os termos e expressões indicados 
em letra maiúscula, no singular ou no plural, terão os significados atribuídos no Capítulo II abaixo e no 
decorrer do documento; (ii) referências a Capítulos, itens, subitens, incisos ou alíneas aplicam-se a 
este Regulamento, ao Anexo I e seus respectivos apêndices, conforme aplicável; (iii) os prazos serão 
contados na forma do artigo 224 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo 
Civil”), excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento; e (iv) caso qualquer data de 
evento não seja Dia Útil, considerar-se-á como data do evento o Dia Útil imediatamente seguinte. 

2. CAPÍTULO II – DAS DEFINIÇÕES 

2.1. Sem prejuízo de definições específicas previstas no Anexo I, os termos e expressões indicados 
em letra maiúscula, no singular ou no plural, terão neste Regulamento os significados a seguir 
atribuídos: 

Termo Definição 

ANBIMA a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 
Capitais. 

Assembleia de Cotistas indistintamente, a Assembleia Geral de Cotistas e/ou a Assembleia 
Especial de Cotistas. 

Assembleia Geral de 
Cotistas 

a assembleia para a qual são convocados todos os Cotistas do Fundo. 
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Assembleia Especial de 
Cotistas 

a assembleia para a qual são convocados somente os Cotistas de 
determinada subclasse de Cotas da Classe, conforme aplicável. 

Auditor Independente a empresa de auditoria independente contratada pela 
Administradora, encarregada da revisão das demonstrações 
contábeis do Fundo e da Classe, bem como da análise da atuação da 
Administradora e da Gestora. 

B3 a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. 

BACEN o Banco Central do Brasil. 

Classe a CLASSE ÚNICA DO AQUISIÇÃO DE UNIDADES II FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – RESPONSABILIDADE ILIMITADA. 

CMN o Conselho Monetário Nacional. 

Código ANBIMA o Código de Administração e Gestão de Recursos de Terceiros da 
ANBIMA e as respectivas Regras e Procedimentos, quando 
mencionados em conjunto. 

Código Civil a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada. 

Cotas todas as Cotas emitidas pela Classe, independentemente de 
subclasse ou série, conforme aplicável. 

Cotista o investidor que venha a adquirir Cotas de emissão da Classe. 

Dia Útil todo e qualquer dia que não seja sábado, domingo ou feriado de 
âmbito nacional, ou dia em que, por qualquer motivo, não haja 
expediente bancário ou não funcione o mercado financeiro em 
âmbito nacional na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

Encargos as despesas específicas que podem ser debitadas diretamente do 
Fundo ou da Classe, nos termos da Parte Geral e do Anexo 
Normativo III da Resolução CVM 175 e deste Regulamento. 

Fundo o AQUISIÇÃO DE UNIDADES II  FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO. 
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Investidor Profissional os investidores profissionais, conforme definidos no artigo 11 da 
Resolução CVM 30. 

Investidor Qualificado os investidores qualificados, conforme definidos no artigo 12 da 
Resolução CVM 30. 

Partes Relacionadas as partes relacionadas tal como definidas pelas regras contábeis 
expedidas pela CVM que tratam da matéria. 

Patrimônio Líquido o montante constituído pela soma do disponível, mais o valor da 
carteira de Ativos do Fundo e da Classe, mais valores a receber, 
menos as Exigibilidades e eventuais provisões. 

Prestadores de Serviços 
Essenciais 

a Administradora e a Gestora. 

Resolução CVM 30 a Resolução CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada, 
ou normativo que venha a substitui-la. 

Resolução CVM 160 a Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, 
ou normativo que venha a substitui-la. 

Termo de Adesão o documento por meio do qual o investidor dá ciência e adere aos 
termos e condições deste Regulamento. 

2.2. Para fins de entendimento do Anexo I deste Regulamento, considera-se os termos definidos 
“Fundo” e “Classe” como tendo o mesmo significado. 

3. CAPÍTULO III – DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS DO FUNDO 

3.1. O Fundo é administrado pela Administradora e tem a Gestora como responsável pela gestão 
de sua carteira, ambas pertencentes ao mesmo grupo econômico (“VERT”), observadas as limitações 
legais, a Resolução CVM 175, este Regulamento, o Anexo I e seus respectivos apêndices, se houver. 

Administração 

3.2. As atividades de administração das Cotas da Classe serão exercidas pela Administradora, que 
terá poderes para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo, observadas as 
limitações legais e regulamentares. 

3.2.1. Incluem-se entre as obrigações da Administradora, sem prejuízo de outras previstas na 
Resolução CVM 175: 

(i) realizar todas as operações e praticar todos os atos que se relacionem com o objeto da Classe; 
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(ii) exercer todos os direitos inerentes à propriedade dos Ativos (conforme definido no anexo I) 
integrantes do Patrimônio Líquido; 

(iii) abrir e movimentar contas bancárias; 

(iv) representar o Fundo e a Classe, em juízo e fora dele; 

(v) submeter, à Assembleia de Cotistas a deliberação sobre, quando aplicável, a alteração do 
mercado em que as Cotas sejam admitidas à negociação, desde que se trate de bolsa de valores ou 
mercado de balcão organizado;  

(vi) submeter à Assembleia de Cotistas a deliberação sobre a emissão de novas Cotas, observados 
os limites e as condições deste Regulamento, ressalvadas as hipóteses de dispensa de assembleia 
previstas na Resolução CVM 175; 

(vii) realizar, mediante orientação da Gestora e do Comitê de Investimento, Chamadas de Capital 
(conforme abaixo definido);  

(viii) formalizar a aquisição, na qualidade de proprietária fiduciária, dos Ativos selecionados pela 
Gestora, avaliados e validados pelo Comitê de Investimento, de acordo com a política de investimento 
prevista neste Regulamento;  

(ix) providenciar a averbação, no competente Cartório de Registro de Imóveis, das restrições 
determinadas pelo artigo 7º da Lei 8.668, fazendo constar das matrículas dos Imóveis (conforme 
definido no Anexo I) e direitos integrantes da carteira da Classe que tais ativos imobiliários: (a) não 
integram o ativo da Administradora; (b) não respondem direta ou indiretamente por qualquer 
obrigação da Administradora; (c) não compõem a lista de bens e direitos da Administradora, para 
efeito de liquidação judicial ou extrajudicial; (d) não podem ser dados em garantia de débito de 
operação da Administradora; (e) não são passíveis de execução por quaisquer credores da 
Administradora, por mais privilegiados que possam ser; e (f) não podem ser objeto de constituição de 
quaisquer ônus reais, salvo nas hipóteses previstas na legislação e regulamentação aplicáveis; 

(x) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem: (a) 
o registro de Cotistas e de transferências de Cotas; (b) os livros de atas e de presença das Assembleias 
de Cotistas; (c) os pareceres do Auditor Independente; (d) os registros contábeis referentes às 
operações e ao Patrimônio Líquido; (e) a documentação relativa aos Imóveis e às operações do Fundo 
e da Classe; e (f) os relatórios dos representantes de Cotistas, conforme aplicável, e dos profissionais 
ou empresas contratadas nos termos dos artigos 26 e 27 do Anexo Normativo III da Resolução CVM 
175, quando for o caso; 

(xi) receber rendimentos ou quaisquer valores devidos à Classe; 

(xii) custear as despesas de propaganda da Classe, exceto as despesas de propaganda em período 
de distribuição de Cotas, que poderão ser arcadas pela Classe; 

(xiii) fiscalizar o andamento dos empreendimentos imobiliários que constituem Ativos de 
titularidade da Classe; 

(xiv) contratar, em nome do Fundo e da Classe, os serviços de: (a) tesouraria; (b) controle e 
processamento de ativos; (c) escrituração de Cotas; (d) auditoria independente; (e) custódia; e (f) 
outros serviços em benefício do Fundo e da Classe; 
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(xv) prover ao Fundo e à Classe, diretamente, desde que habilitada, ou por meio de terceiros: (a) 
departamento técnico habilitado a prestar serviços de análise e acompanhamento de projetos 
imobiliários inerentes aos Ativos integrantes da carteira da Classe; e (b) custódia de Ativos de Liquidez 
(conforme definido no anexo I); e 

(xvi) enviar, na esfera de sua competência, as informações do Fundo e da Classe à base de dados 
da ANBIMA. 

3.2.2. A Administradora prestará diretamente os serviços de administração fiduciária, custódia, 
controladoria, tesouraria e escrituração das Cotas, sem prejuízo da faculdade de contratar terceiros 
habilitados, e poderá contratar, em nome do Fundo ou da Classe, os seguintes serviços facultativos: 
(i) distribuição primária de Cotas; (ii) consultoria especializada; (iii) empresa especializada para 
administrar as locações ou arrendamentos e a comercialização dos Imóveis; e (iv) formador de 
mercado para as Cotas. 

3.2.3. É dispensada a contratação do serviço de custódia para os ativos financeiros que representem 
até 5% (cinco por cento) do Patrimônio Líquido, desde que admitidos à negociação em mercado 
organizado ou registrados em sistema autorizado pelo BACEN ou pela CVM. 

3.2.4. A contratação da Administradora, da Gestora, de consultoria especializada ou de Partes 
Relacionadas para o exercício da função de formador de mercado deve ser submetida à prévia 
aprovação da Assembleia de Cotistas. 

3.2.5. A Administradora deverá dar prévio conhecimento à Gestora sobre qualquer alteração neste 
Regulamento e informar aos Cotistas qualquer evento que possa configurar conflito de interesses com 
relação ao Fundo e/ou aos Cotistas, especialmente as hipóteses do artigo 31 do Anexo Normativo III 
da Resolução CVM 175. 

Gestão 

3.3. Sem prejuízo do previsto neste Regulamento quanto às obrigações e direitos da 
Administradora, as atividades de gestão dos Ativos integrantes da carteira do Fundo e da Classe serão 
exercidas pela Gestora, que terá poderes para praticar todos os atos necessários à gestão de carteira, 
observadas as limitações legais e regulamentares. 

3.3.1. Incluem-se entre as obrigações da Gestora, sem prejuízo de outras previstas na Resolução 
CVM 175: (i) enviar à base de dados da ANBIMA as informações do Fundo e da Classe, na esfera de 
sua competência; (ii) fornecer à ANBIMA os dados, posições da carteira, análises e estudos que 
fundamentaram as operações da Classe; (iii) realizar a classificação ANBIMA da Classe, em 
conformidade com o Código ANBIMA; e (iv) contratar, em nome do Fundo e da Classe: (a) 
intermediação de operações; (b) distribuição de Cotas; (c) classificação de risco; (d) cogestão da 
carteira; e (e) outros serviços em benefício do Fundo e da Classe. 

3.3.1.1. Compete à Gestora, no exercício da gestão da carteira, selecionar, analisar e avaliar os Ativos 
que comporão o Patrimônio Líquido, de acordo com a política de investimento, recomendando à 
Administradora a respectiva aquisição ou alienação.  

3.3.2. Sem prejuízo do disposto acima, a responsabilidade pela gestão dos Imóveis detidos pela 
Classe compete à Administradora, que deterá a propriedade fiduciária de quaisquer bens da Classe, 
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nos termos da Lei 8.668, administrando-os e deles dispondo na forma e para os fins estabelecidos na 
legislação e neste Regulamento, não integrando tais bens o seu patrimônio próprio. 

3.3.3. A Gestora declara independência no exercício de suas funções e deverá informar à 
Administradora e aos Cotistas qualquer evento que possa configurar conflito de interesses, 
especialmente as hipóteses do artigo 31 do Anexo Normativo III da Resolução CVM 175. A Gestora 
poderá representar a Classe nas assembleias gerais de cotistas de emissores dos Ativos detidos pela 
Classe, disponibilizando à Administradora cópia da ata correspondente em até 5 (cinco) Dias Úteis. 

Vedações 

3.4. Sem prejuízo de outras disposições da Resolução CVM 175, é vedado à Administradora e à 
Gestora, em suas respectivas esferas de atuação, praticar os seguintes atos em nome da Classe: (i) 
receber depósito em conta corrente que não seja de titularidade da Classe; (ii) contrair ou efetuar 
empréstimos, salvo nas hipóteses admitidas pela Parte Geral da Resolução CVM 175; (iii) vender Cotas 
à prestação, sem prejuízo da integralização a prazo de Cotas subscritas; (iv) garantir rendimento 
predeterminado aos Cotistas; (v) utilizar recursos da Classe para pagamento de seguro contra perdas 
financeiras de Cotistas; (vi) constituir quaisquer ônus reais, exceto para garantir obrigações assumidas 
pelo Fundo e/ou Classe, quando aplicável, observado o previsto neste Regulamento; e (vi) praticar 
qualquer ato de liberalidade.  

3.4.1. Em acréscimo às vedações acima, é vedado à Gestora, utilizando recursos da Classe: (i) 
conceder crédito sob qualquer modalidade; (ii) aplicar no exterior recursos captados no País; (iii) 
ressalvada a aprovação em Assembleia de Cotistas, nos termos do artigo 31 do Anexo Normativo III 
da Resolução CVM 175, realizar operações em situação de conflito de interesses entre a Classe e a 
Administradora, a Gestora ou consultor especializado, conforme aplicável, Cotistas titulares de Cotas 
representantes de 10% (dez por cento) ou mais do Patrimônio Líquido, o representante de Cotistas ou 
o empreendedor, conforme aplicável; (iv) constituir ônus reais sobre os Imóveis integrantes do 
Patrimônio Líquido, exceto para garantir obrigações assumidas pela Classe; (v) realizar operações com 
ativos ou modalidades não previstas no Anexo Normativo III da Resolução CVM 175; (vi) realizar 
operações com valores mobiliários fora de mercados organizados, ressalvadas as hipóteses legais; e 
(vii) realizar operações com derivativos, inclusive para fins de proteção patrimonial.  

3.4.1.1. A vedação do inciso (iv) do item 3.4.1 acima não impede a aquisição de Imóveis sobre os quais 
tenham sido constituídos ônus reais anteriormente ao seu ingresso no Patrimônio Líquido. 

4. CAPÍTULO IV – DAS RESPONSABILIDADES DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

4.1. Os Prestadores de Serviços Essenciais e demais prestadores de serviços do Fundo e da Classe 
respondem perante a CVM, nas suas respectivas esferas de atuação, por seus próprios atos e omissões 
contrários a lei, ao Regulamento, incluindo o Anexo I e seus respectivos apêndices, conforme aplicável, 
ou a regulamentação vigente, sem prejuízo do exercício do dever de fiscalizar, nas hipóteses previstas 
na regulamentação aplicável. 

4.2. Os Prestadores de Serviços Essenciais respondem, perante os Cotistas, em suas respectivas 
esferas de atuação, por eventuais prejuízos causados em virtude de condutas contrárias a este 
Regulamento, incluindo o Anexo I e seus respectivos apêndices, conforme aplicável, ou a 
regulamentação aplicável, comprovados em sentença judicial ou arbitral transitada em julgado. 
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4.2.1. Os Prestadores de Serviços Essenciais não serão responsabilizados por prejuízos, danos ou 
perdas, inclusive de rentabilidade, que o Fundo e a Classe venham a sofrer em virtude da realização 
de suas operações. 

4.3. Não há solidariedade entre os prestadores de serviços do Fundo e da Classe, incluindo os 
Prestadores de Serviços Essenciais, e a contratação de outros prestadores não altera o regime de 
responsabilidade dos Prestadores de Serviços Essenciais perante os Cotistas, o Fundo, a Classe ou a 
CVM. 

4.4. Os investimentos no Fundo e na Classe não são garantidos pela Administradora, pela Gestora, 
por qualquer mecanismo de seguro ou pelo Fundo Garantidor de Créditos - FGC. 

5. CAPÍTULO V – DA SUBSTITUIÇÃO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESSENCIAIS 

5.1. A Administradora e a Gestora devem ser substituídas nas hipóteses de renúncia ou destituição 
por deliberação da Assembleia de Cotistas, observados os procedimentos da Resolução CVM 175. 

5.2. Na hipótese de renúncia, a Administradora fica obrigada a permanecer no exercício de suas 
funções até a averbação, no competente Cartório de Registro de Imóveis, nas matrículas referentes 
aos Imóveis e direitos integrantes da carteira da Classe, da ata da Assembleia de Cotistas que eleger 
seu substituto e sucessor na propriedade fiduciária desses bens e direitos. 

5.2.1. É facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas 
convocar a Assembleia de Cotistas prevista no item 5.2 acima, caso a Administradora não a convoque 
no prazo de 10 (dez) dias contados da renúncia. 

5.2.2. Aplica-se o disposto no item 5.2 ainda quando a Assembleia de Cotistas deliberar a liquidação 
do Fundo e da Classe em consequência da renúncia, da destituição ou da liquidação extrajudicial da 
Administradora, cabendo referida assembleia eleger novo administrador para processar a liquidação. 

5.2.3. A ata da Assembleia de Cotistas que eleger novo administrador constitui documento hábil 
para averbação, no competente Cartório de Registro de Imóveis, da sucessão da propriedade 
fiduciária dos Imóveis integrantes do Patrimônio Líquido, não constituindo tal sucessão transferência 
de propriedade. 

6. CAPÍTULO VI – DA ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS 

6.1. A Assembleia Geral de Cotistas é responsável por deliberar sobre as matérias comuns a todas 
as classes de Cotas do Fundo, conforme aplicável, na forma da Resolução CVM 175, observado que as 
matérias específicas de cada classe de cotas, conforme aplicável, serão deliberadas em sede de 
Assembleia Especial de Cotistas, sem prejuízo de outros requisitos e informações previstos na 
regulamentação vigente, sendo aplicável à Assembleia Especial de Cotistas as mesmas disposições 
procedimentais da Assembleia Geral de Cotistas. 

6.1.1. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita com, no mínimo, 10 (dez) dias de 
antecedência, exclusivamente por meio de correio eletrônico (e-mail) endereçado aos Cotistas, 
conforme dados de contato constantes do documento de subscrição das Cotas e do cadastro do 
Cotista junto à Administradora e/ou ao escriturador. 

6.1.2. A instalação ocorrerá com a presença de qualquer número de Cotistas, e a presença da 
totalidade dos Cotistas suprirá eventual ausência de convocação. 
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6.1.3. A cada Cotista cabe uma quantidade de votos representativa de sua participação na Classe. 

6.1.4. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas serão tomadas por maioria de votos dos 
presentes, exceto as deliberações relativas a: (i) destituição ou substituição de Prestador de Serviço 
Essencial; (ii) fusão, incorporação, cisão, total ou parcial, a transformação, dissolução ou a liquidação 
do Fundo, de forma diversa daquela disciplinada neste Regulamento; (iii) alteração deste 
Regulamento, ressalvado o previsto neste Regulamento e na regulamentação aplicável; 
(iv) apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de Cotas, caso 
aplicável; (v) aprovação dos atos que configurem potencial conflito de interesses, nos termos da 
Resolução CVM 175; (vi) alteração da Taxa de Administração ou da Taxa de Gestão, que serão tomadas 
pelo voto dos Cotistas que representem a unidade imediatamente superior à metade das Cotas 
representadas em referida assembleia e, cumulativamente, de Cotistas que representem (a) no 
mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas emitidas pela Classe, caso esta tenha mais de 100 
(cem) Cotistas; ou (b) no mínimo metade das Cotas emitidas pela Classe, caso esta tenha até 100 (cem) 
Cotistas. 

6.1.5. As demonstrações contábeis cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada 
podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia correspondente não seja 
instalada em virtude do não comparecimento de quaisquer Cotistas. 

6.2. As deliberações poderão ser tomadas mediante processo de consulta formal, por meio 
eletrônico, dirigido pela Administradora a cada Cotista, para resposta em prazo mínimo de 10 (dez) 
dias contado de referida consulta. 

6.3. Serão excluídos do cômputo dos quóruns de deliberação as Cotas de titularidade dos Cotistas 
que se declarem em situação de conflito de interesses. 

6.4. Este Regulamento, incluindo o Anexo I e seus respectivos apêndices, conforme aplicável, pode 
ser alterado, independentemente de Assembleia de Cotistas, nos casos previstos na Resolução CVM 
175. 

7. CAPÍTULO VII – DOS ENCARGOS E RATEIO DE DESPESAS E CONTINGÊNCIAS DO FUNDO 

7.1. O Fundo terá encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução 
CVM 175, especialmente os encargos previstos no artigo 117 da parte geral e no artigo 42 do Anexo 
Normativo III da mesma norma, observado que todas as despesas e contingências do Fundo são 
integralmente atribuíveis à Classe. Quaisquer despesas que não constituam encargos correm por 
conta do Prestador de Serviço Essencial que as tiver contratado. 

8. CAPÍTULO VIII – DA TRIBUTAÇÃO 

8.1. O disposto neste Capítulo foi elaborado com base na legislação e regulamentação em vigor e 
tem por objetivo descrever de forma sumária o tratamento tributário aplicável, em regra, aos Cotistas, 
ao Fundo e à Classe, não se aplicando aos Cotistas sujeitos a regras de tributação específicas. 

8.2. Como regra geral, os rendimentos auferidos pela carteira do Fundo e da Classe não estão 
sujeitos à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte (“IRF”), exceto ganhos auferidos em 
aplicações financeiras de renda fixa ou variável, que se sujeitam às regras de tributação aplicáveis às 
pessoas jurídicas. Aos investimentos em letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários, 
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letras de crédito imobiliário e cotas de fundos de investimento imobiliário admitidas à negociação 
exclusivamente em bolsa de valores ou no mercado de balcão, aplica-se a regra de isenção do IRF, nos 
termos da Lei nº 12.024, de 27 de agosto de 2009, conforme alterada. 

8.3. Os ganhos e rendimentos auferidos na cessão ou alienação, amortização e resgate das Cotas, 
bem como os lucros distribuídos pelo Fundo e pela Classe a qualquer Cotista pelo regime de caixa, 
sujeitam-se à incidência do IRF à alíquota de 20% (vinte por cento). 

8.4. A isenção de IRF prevista no artigo 3º, incisos II e III, da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 
2004, conforme alterada, aplicável ao Cotista pessoa física, depende do cumprimento cumulativo dos 
requisitos legais, especialmente que o Fundo e a Classe possuam, no mínimo, 100 (cem) Cotistas e que 
suas Cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de 
balcão organizado, além das demais condições regulamentares. 

8.5. O Imposto sobre Operações Financeiras relativas a Títulos e Valores Mobiliários (“IOF/TVM”) 
e o Imposto sobre Operações Financeiras relativas a Operações de Câmbio (“IOF/Câmbio”) observam 
as alíquotas e regras do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, conforme alterado. Há 
exceções e tributos adicionais que podem ser aplicados, motivo pelo qual os Cotistas devem consultar 
seus assessores quanto à tributação aplicável. 

9. CAPÍTULO IX – DA LIQUIDAÇÃO DO FUNDO 

9.1. O Fundo poderá ser liquidado por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas ou nas demais 
hipóteses previstas na Resolução CVM 175 e neste Regulamento, observado, no que se refere a Classe, 
o disposto no Anexo I. 

9.2. No caso de liquidação, o patrimônio será partilhado aos Cotistas na proporção de suas Cotas, 
após o pagamento de todas as dívidas e despesas do Fundo, observado o procedimento de liquidação 
previsto no Anexo I. 

10. CAPÍTULO X – DA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES E ATENDIMENTO AO COTISTA 

10.1. Os Prestadores de Serviços Essenciais disponibilizarão em suas páginas na rede mundial de 
computadores, ou encaminharão de forma eletrônica, as informações de envio obrigatório previstas 
na regulamentação aplicável. 

10.2. A Administradora mantém serviço de atendimento ao Cotista, responsável pelo 
esclarecimento de dúvidas e pelo recebimento de reclamações, acessível pelos meios abaixo: 

Canal Contato 

Website https://www.vert-capital.com/institucional/vert-dtvm 

SAC (11) 3385-1800 

Ouvidoria 0800-591-3385 ou https://www.vert-capital.com/ouvidoria 
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E-mail (Middle) middle.dtvm@vert-capital.com 
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ANEXO I 

CARACTERÍSTICAS DA CLASSE ÚNICA DO AQUISIÇÃO DE UNIDADES II FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO – RESPONSABILIDADE ILIMITADA  

I. DAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA CLASSE 

1.1. As principais características da Classe estão descritas abaixo: 

Característica Descrição 

Público-alvo Investidor Profissional. 

Exclusivo Não. 

Responsabilidade 
Ilimitada 

A responsabilidade dos Cotistas será ilimitada, ou seja, não será limitada 
ao valor das Cotas por eles subscritas, observado, ainda, o previsto abaixo, 
bem como a regulamentação vigente, incluindo, mas não se limitando, a 
Lei 8.668. Desse modo, os Cotistas serão obrigados a realizar novos 
aportes de recursos na Classe, caso o Patrimônio Líquido seja negativo, 
observadas as condições previstas abaixo.  

No entanto, tal responsabilidade ilimitada recai unicamente nas situações 
em que ocorra Patrimônio Líquido negativo em decorrência de obrigações 
legais ou contratuais não relativas aos Ativos Alvo, nos termos do artigo 
40 do Anexo Normativo III à Resolução CVM 175. Dessa forma, no que 
tange aos Ativos Alvo, a responsabilidade dos Cotistas será limitada ao 
valor das Cotas por eles subscritas, à luz do disposto no artigo 13, II, da Lei 
8.668. Desse modo, neste caso, os Cotistas somente serão obrigados a 
integralizar as Cotas que efetivamente subscreverem, observadas as 
condições estabelecidas neste Anexo I e no respectivo Boletim de 
Subscrição e/ou Compromisso de Investimento, conforme o caso. 

 Caso não haja saldo de Cotas subscrito e não integralizado ou 
compromisso de subscrição e integralização de novas Cotas assumido 
contratualmente, de forma expressa e por escrito, pelos Cotistas, os 
Cotistas não serão obrigados a realizar novos aportes de recursos na 
Classe, mesmo na hipótese de o Patrimônio Líquido ser negativo ou de a 
Classe não ter recursos suficientes para fazer frente às suas obrigações 
relativas aos Ativos Alvo, observadas as disposições do Capítulo 3 deste 
Anexo I.   

Tipo de Condomínio Fechado. 
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Prazo de Duração Indeterminado, exceto se de outra forma vier a ser deliberado pelos 
Cotistas reunidos em Assembleia de Cotistas.  

Categoria Fundo de Investimento Imobiliário. 

Classificação ANBIMA Tipo ANBIMA: Híbrido Gestão Ativa;  

Segmento ANBIMA: Multicategoria. 

Custodiante A VERT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, 
instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2365, 11º andar, Pinheiros, CEP 
05407-003, inscrita no CNPJ sob o nº 48.967.968/0001-18, devidamente 
credenciada pela CVM para a prestação dos serviços de custódia, 
conforme Ato Declaratório CVM nº 23.049, de 10 de fevereiro de 2025. 

Tesouraria, 
Controladoria e 
Escrituração 

A VERT DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, 
instituição financeira com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2365, 11º andar, Pinheiros, CEP 
05407-003, inscrita no CNPJ sob o nº 48.967.968/0001-18, devidamente 
credenciada pela CVM para a prestação dos serviços de tesouraria, 
controladoria e escrituração, conforme Ato Declaratório CVM nº 23.071, 
de 17 de fevereiro de 2025. 

Adoção de Política de 
Voto 

A Gestora adota política de exercício de direito de voto, disponível em seu 
website: https://www.vert-capital.com/. 

II. DAS DEFINIÇÕES 

2.1. Os termos e expressões previstos neste Anexo I, indicados em letra maiúscula, terão os 
significados a seguir atribuídos, os quais se sobrepõem e prevalecem em relação às definições da Parte 
Geral: 

Termo Definição 

Agência de 
Classificação de Risco 

a agência classificadora de risco das Cotas, quando e se aplicável. 

Ativos os Ativos Alvo e Ativos de Liquidez, quando referidos em conjunto. 
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Ativos Alvo  direta ou indiretamente, neste segundo caso, por meio de investimento 
cotas de fundos de investimento imobiliário e/ou quotas de sociedades 
cujo único propósito se enquadre entre as atividades permitidas aos 
fundos de investimento imobiliários, quaisquer direitos reais sobre bens 
imóveis, em especial, residenciais ou comerciais construídos ou em 
construção localizados no território nacional, com ônus reais ou não 
(“Imóveis”) e, complementarmente, em outros valores mobiliários, 
conforme permitidos no artigo 40 do Anexo III da Resolução CVM 175 
cujos instrumentos permitam à Classe investir em direitos reais sobre 
Imóveis, observado que sua respectiva emissão e/ou negociação deverão 
ter sido objeto de registro ou de autorização pela CVM e desde que se 
trate de emissores cujas atividades preponderantes sejam permitidas aos 
fundos de investimento imobiliários (“Ativos Alvo”).  

Ativos de Liquidez (i) cotas de fundos de investimento de renda fixa ou referenciado à taxa 
DI (Depósito Interfinanceiro); (ii) instrumentos financeiros de renda fixa 
de emissão das 5 (cinco) instituições financeiras com maior volume de 
ativos totais, segundo dados divulgados pelo Banco Central do Brasil 
(BACEN); e (iii) títulos públicos federais e operações compromissadas com 
lastro em tais papeis; sendo certo que todos os ativos listados acima com 
classificação de baixo risco e liquidez diária e cada Ativo de Liquidez em 
específico capaz de receber recursos da Classe deverá ser validado 
previamente pelo Comitê de Investimento de acordo com a política de 
investimento da Classe.   

Boletim de Subscrição o documento que formaliza a subscrição de Cotas pelo Cotista. 

Chamada de Capital o mecanismo por meio do qual a Administradora, mediante orientação da 
Gestora, notifica os investidores para que integralizem as Cotas conforme 
os respectivos Boletins de Subscrição e Compromissos de Investimento. 

Comitê de 
Investimento  

o comitê de investimento da Classe previsto no Capítulo V abaixo.  

Compromisso de 
Investimento 

o “Instrumento Particular de Subscrição de Cotas e Compromisso de 
Integralização”, por meio do qual os Cotistas se obrigam a subscrever e 
integralizar as Cotas. 
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Cotista Inadimplente o Cotista que descumprir, total ou parcialmente, suas obrigações de 
integralização de Cotas assumidas no Compromisso de Investimento, 
conforme cada Chamada de Capital. 

Direito de Preferência os Cotistas não terão qualquer direito de preferência para a subscrição de 
Cotas em novas emissões, salvo se de outra forma deliberado pela 
Assembleia de Cotistas e/ou pelo ato do Administrador que aprovar a 
emissão em questão, conforme o caso.  

Exigibilidades as obrigações e encargos da Classe, incluindo as provisões eventualmente 
existentes. 

IGP-M o índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas - FGV. 

IPC o Indice de Preços ao Consumidor, divulgado pela Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas – FIPE. 

IPCA o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Negociação e 
Transferência das 
Cotas 

As Cotas poderão ser depositadas para (i) distribuição no mercado 
primário, por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ativos, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente por meio da B3; e (ii) para negociação no mercado 
secundário por meio do FUNDOS21 – Módulo de Fundos, administrado e 
operacionalizado pela B3, sendo as negociações e os eventos de 
pagamento liquidados financeiramente e as Cotas custodiadas 
eletronicamente por meio da B3, observadas, conforme aplicáveis, as 
restrições à negociação previstas na Resolução CVM 160.  

Conforme orientação da Gestora, submeter, à Assembleia de Cotistas a 
deliberação sobre, quando aplicável, a alteração do mercado em que as 
Cotas sejam admitidas à negociação, desde que se trate de bolsa de 
valores ou mercado de balcão organizado.  

Observado o disposto abaixo, as Cotas e/ou seus direitos de subscrição, 
conforme aplicável, somente poderão ser transferidas, por meio de 
negociação, se aplicável, em mercado organizado ou bolsa de valores em 
que as Cotas sejam admitidas à negociação, neste caso, observados os 
procedimentos operacionais da B3.  
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As Cotas somente poderão ser transferidas se estiverem totalmente 
integralizadas. 

Não haverá direito de preferência entre os Cotistas para a negociação de 
Cotas no mercado secundário. 

Patrimônio Inicial 
Mínimo 

o patrimônio inicial mínimo para funcionamento da Classe, previsto no 
item 7.3 abaixo.. 

Primeira Emissão a 1ª (primeira) emissão e distribuição pública de Cotas da Classe, realizada 
sob o rito de registro automático perante a CVM, nos termos da Resolução 
CVM 160. 

Resultado as disponibilidades financeiras da Classe resultantes da alienação de 
Ativos, do recebimento de dividendos, juros ou quaisquer outros 
rendimentos oriundos dos Ativos, ou de qualquer valor recebido pela 
Classe em função da titularidade dos Ativos. 

Taxa de 
Administração 

a remuneração devida pelos serviços de administração fiduciária, 
controladoria, custódia, tesouraria e escrituração à Administradora, 
prevista no item 6.1 abaixo. 

Taxa de Gestão a remuneração devida pelos serviços de gestão de carteira à Gestora, 
prevista no item 6.2 abaixo. 

Taxa de Performance não será devida taxa de performance pela Classe.  

III. DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO  

3.1. É objetivo da Classe proporcionar aos Cotistas a valorização e a rentabilidade de suas Cotas, 
por meio da aplicação dos recursos da Classe na aquisição de Ativos Alvo, de acordo com os critérios 
de composição e diversificação estabelecidos neste Regulamento e na regulamentação aplicável. 
Adicionalmente, a Classe poderá investir em Ativos de Liquidez. O objetivo da Classe não representa, 
sob qualquer hipótese, garantia da Classe ou de seus Prestadores de Serviços Essenciais quanto à 
segurança, rentabilidade e liquidez dos Ativos integrantes da carteira da Classe. 

3.2. Os recursos da Classe serão aplicados pela Administradora, por recomendação da Gestora e, 
necessariamente, avaliados e validados pelo Comitê de Investimento de acordo com a política de 
investimento da Classe, definida de forma a proporcionar ao Cotista a valorização e a rentabilidade de 
suas Cotas por meio dos rendimentos advindos dos Ativos Alvo investidos, bem como ganho de capital 
a partir da negociação de tais Ativos Alvo.  
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3.3. Os Ativos Alvo que vierem a integrar o Patrimônio Líquido poderão ser negociados, adquiri-
dos ou alienados pela Classe sem a necessidade de aprovação prévia por parte da Assembleia de Co-
tistas, mediante e obrigatoriamente, avaliação e validação prévia do Comitê de InvesƟmento, obser-
vada a políƟca de invesƟmento prevista neste Capítulo, exceto nos casos que caracterizem conflito de 
interesses entre a Classe e a Administradora e/ou a Gestora e/ou suas partes relacionadas, nos termos 
da regulamentação aplicável. 

3.4. A Classe poderá participar subsidiariamente de operações de securitização por meio de ces-
são de direitos creditórios de que seja titular, incluindo, exemplificativamente, créditos de locação, 
venda ou direito real de superfície, as quais deverão ser previamente avaliadas e validadas pelo Co-
mitê de Investimento de acordo com a política de investimento da Classe.  

3.5. Caso a Classe invista preponderantemente em valores mobiliários deverá respeitar os limites 
de aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos no Anexo Normativo 
III da Resolução CVM 175, sendo aplicáveis as regras de desenquadramento e reenquadramento da 
carteira de ativos, conforme o estabelecido no referido anexo. 

3.6. As Disponibilidades financeiras da Classe que, temporariamente, não estejam aplicadas em 
Ativos Alvo, nos termos deste Capítulo, serão aplicadas em Ativos de Liquidez que já tenham sido 
validados por Comitê de Investimento. A Classe não irá contratar operações com derivativos, inclusive 
para fins de proteção patrimonial.  

3.7. A Classe não poderá realizar operações de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e 
encerradas no mesmo dia, independentemente de a Classe possuir estoque ou posição anterior do 
mesmo AƟvo Alvo e/ou AƟvo de Liquidez.  

3.8. O objeto e a políƟca de invesƟmento da Classe somente poderão ser alterados por delibera-
ção da Assembleia de CoƟstas, observadas as regras estabelecidas no presente Anexo I.  

3.9. A Classe pode emprestar seus ơtulos e valores mobiliários, desde que tais operações de em-
présƟmo sejam cursadas exclusivamente por meio de serviço autorizado pelo BACEN ou pela CVM, 
bem como usá-los para prestar garanƟas de operações próprias.  

3.10. A Gestora ou a Administradora, esta somente em relação aos Imóveis, terão discricionarie-
dade e competência exclusiva na seleção e diversificação dos AƟvos Alvo, bem como dos AƟvos de 
Liquidez, observado que compeƟrá ao Comitê de InvesƟmento, nos termos deste Anexo I, exclusiva-
mente avaliar e validar, de forma prévia, as aquisições, alienações e desinvesƟmentos que lhe forem 
propostos pela Gestora ou Administradora, sem poder de iniciaƟva, de seleção ou de determinação 
de invesƟmentos, desde que seja respeitada a políƟca de invesƟmento prevista neste Capítulo, não 
tendo a Gestora nenhum compromisso formal de concentração em nenhum setor específico, respei-
tados eventuais limites que venham a ser aplicáveis por conta da ocorrência da concentração do Pa-
trimônio Líquido em valores mobiliários, conforme previsto no item 3.11 abaixo.  

3.11. A critério da Gestora, o saldo de caixa eventualmente existente da Classe poderá ser rein-
vesƟdo em AƟvos Alvo ou distribuído aos CoƟstas, a ơtulo de distribuição de rendimentos e/ou amor-
Ɵzação de principal, sem a necessidade de aprovação em Assembleia de CoƟstas, observada a regula-
mentação vigente. 
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3.12. O saldo de caixa existente da Classe que não for reinvesƟdo em AƟvos Alvo ou distribuído 
aos CoƟstas será aplicado em qualquer um dos AƟvos de Liquidez, a critério da Gestora, até que este 
encontre AƟvos Alvo que atendam à políƟca de invesƟmento estabelecida neste Capítulo.  

3.13. Os AƟvos Alvo de natureza financeira de Ɵtularidade da Classe Única devem ser registrados, 
custodiados ou manƟdos em conta de depósito diretamente em nome da Classe, conforme o caso, 
em contas específicas abertas no Sistema Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, no sistema de 
liquidação financeira administrado pela B3 ou em insƟtuições ou enƟdades autorizadas à prestação 
desse serviço pelo BACEN ou pela CVM. 

3.14. Os AƟvos de Liquidez serão precificados de acordo com procedimentos para registro e ava-
liação de ơtulos e valores mobiliários, conforme estabelecido na regulamentação em vigor (tais como 
o critério de marcação a mercado) e de acordo com o manual de precificação adotado pelo Custodi-
ante, ou pela insƟtuição que venha a subsƟtuir o Custodiante na prestação dos serviços de controla-
doria para a Classe, observado o disposto no item 3.15 abaixo.  

3.15. A precificação dos AƟvos de Liquidez será feita pelo valor de mercado com base no manual 
de precificação do Custodiante. 

3.16. A estratégia de cobrança dos AƟvos Alvo que eventualmente esƟverem inadimplentes será 
estabelecida e implementada pela Gestora, independentemente de aprovação em Assembleia de Co-
Ɵstas, mediante a adoção dos procedimentos perƟnentes aos respecƟvos AƟvos, observada a natu-
reza e caracterísƟcas de cada um dos AƟvos integrantes da carteira da Classe. 

3.17. Caso a Classe invista preponderantemente em valores mobiliários, deverão ser observados 
os limites de aplicação por emissor e por modalidade de aƟvos financeiros estabelecidos nas regras 
gerais sobre fundos de invesƟmento, aplicando-se as regras de desenquadramento e reenquadra-
mento lá estabelecidas, sendo certo que caso esteja configurada uma situação de conflito de interes-
ses, tal invesƟmento dependerá de aprovação prévia, específica e informada em Assembleia Especial 
de CoƟstas, nos termos da regulamentação aplicável.  

3.18. Os Imóveis e direitos reais serão adquiridos pela Administradora em caráter fiduciário, por 
conta e em beneİcio do Classe, cabendo-lhe administrar, negociar e dispor desses bens ou direitos, 
bem como exercer todos os direitos inerentes a eles, com o fim exclusivo de realizar o objeto e a 
políƟca de invesƟmento da Classe, obedecidas as decisões tomadas pela Assembleia de CoƟstas e pelo 
Comitê de InvesƟmento.  

3.19. No instrumento de aquisição dos Imóveis e direitos reais, a Administradora fará constar as 
restrições decorrentes da propriedade fiduciária e destacará que os bens adquiridos consƟtuem Pa-
trimônio Líquido. 

3.20.  Os Imóveis e direitos reais integrantes do patrimônio da Classe Única, manƟdos sob a pro-
priedade fiduciária da Administradora, bem como seus frutos e rendimentos, não se comunicam com 
o patrimônio da Administradora. 

3.21. O CoƟsta não poderá exercer qualquer direito real sobre os AƟvos, incluindo, sem limitação, 
os Imóveis, integrantes do Patrimônio Líquido e/ou sobre quaisquer AƟvos integrantes do Patrimônio 
Líquido. 
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3.22. O CoƟsta não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual relaƟva 
aos AƟvos, incluindo, sem limitação, os Imóveis, integrantes do Patrimônio Líquido. 

3.23. Conforme orientação do Comitê de Investimento, a Classe poderá ceder a terceiros, total ou 
parcialmente, o fluxo dos aluguéis recebidos em decorrência dos contratos de locação dos Imóveis 
integrantes da carteira da Classe, observada a políƟca de distribuição de rendimentos e resultados, 
bem como o item 3.24 abaixo.  

3.24. Os atos que caracterizem situações de conflito de interesses entre a Classe e a Administra-
dora ou entre a Classe e a Gestora, dependem de aprovação prévia, específica e informada em As-
sembleia de CoƟstas, nos termos da regulamentação aplicável. 

IV. DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS ESPECÍFICOS DA CLASSE 

4.1. Adicionalmente aos serviços prestados pelos Prestadores de Serviços Essenciais, a Adminis-
tradora pode contratar, em nome da Classe, consultoria especializada que objeƟve dar suporte e sub-
sidiar as aƟvidades de análise, seleção, acompanhamento e avaliação dos AƟvos Alvo. 

4.2. Se contratada, a consultoria especializada será responsável por: (i) dar suporte e subsidiar 
as aƟvidades de análise, seleção, acompanhamento e avaliação de AƟvos Alvo; e (ii) administrar as 
locações ou arrendamentos de empreendimentos integrantes do Patrimônio Líquido, monitorar e 
acompanhar projetos e a comercialização dos respecƟvos Imóveis. 

V.   DO COMITÊ DE INVESTIMENTO  

5.1. O Comitê de InvesƟmento da Classe será composto por 2 (dois) membros, e respecƟvos su-
plentes, eleitos e desƟtuíveis a qualquer tempo pelos CoƟstas em Assembleia de CoƟstas. 

5.2. Poderão ser nomeados membros do Comitê de InvesƟmento, pessoas jurídicas, pessoas İ-
sicas de notório conhecimento e ilibada reputação, neste caso, incluindo, sem limitação,  os próprios 
CoƟstas da Classe Única, os funcionários, diretores e representantes da Administradora ou da Gestora, 
sendo certo que no caso de nomeação de pessoa jurídica como membro do Comitê de InvesƟmento, 
fica dispensada a eleição de seu respecƟvo suplente.  

5.3. Quando de sua eleição, cada membro do Comitê de InvesƟmento deverá:  

(i) assinar termo de posse atestando possuir as qualificações necessárias para preencher os 
requisitos previstos no item 5.2 acima;  

(ii) assinar termo de confidencialidade relaƟvo a todas e quaisquer informações a que Ɵver 
acesso a respeito da Classe e/ou em função de seu cargo como membro do Comitê de InvesƟmento; 
e  

(iii)    assinar termo obrigando-se a declarar eventual situação de conflito de interesses sempre 
que esta venha a ocorrer, hipótese em que se absterá não só de deliberar, como também de apreciar 
e discuƟr a matéria. 

5.4. O prazo de mandato dos membros do Comitê de InvesƟmento será de 3 (três) anos, sendo 
o mandato renovado automaƟcamente, em caso de silêncio da Assembleia de CoƟstas.  
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5.5. Na hipótese de vacância de cargo do Comitê de InvesƟmento, por morte, interdição ou qual-
quer outra razão, caberá aos CoƟstas reunidos em Assembleia de CoƟstas a nomeação do membro 
subsƟtuto, que completará o mandato do membro subsƟtuído. 

5.6. Os membros do Comitê de InvesƟmento poderão renunciar a seus cargos mediante o envio 
de noƟficação à Administradora e aos demais membros do Comitê de InvesƟmento, com antecedência 
mínima de 3 (três) meses da data que pretende deixar o exercício desta função. No caso de renúncia 
de qualquer membro do Comitê de InvesƟmento, a Assembleia de CoƟstas elegerá um novo membro 
para subsƟtuí–lo. O membro que renunciou a seu cargo deverá permanecer no cargo até a eleição de 
seu subsƟtuto. 

5.7. É de competência exclusiva do Comitê de InvesƟmento:  

(i) acompanhar as aƟvidades da Administradora no desempenho de sua função;  

(ii) deliberar sobre as Chamadas de Capital que venham realizadas pela Administradora, exclu-
sivamente sob instrução da Gestora;  

(iii) deliberar sobre invesƟmentos, reinvesƟmentos e desinvesƟmentos a serem realizados pela 
Classe, a qualquer momento, observado que a Gestora poderá, sem necessidade de deliberação do 
Comitê de InvesƟmento, realizar os invesƟmentos exclusivamente para fins de gestão de caixa e liqui-
dez da Classe, sem prejuízo do previsto no item 3.10 acima;  

(iv) deliberar sobre cada AƟvo de Liquidez em específico que poderá ser objeto de invesƟmento 
pela Classe, bem como assegurar que os invesƟmentos da Classe em AƟvos de Liquidez cumpram com 
as regras estabelecidas na regulamentação aplicável; 

(v) deliberar sobre quaisquer questões relevantes de interesse da Classe, sempre que apresen-
tadas pela Administradora, que não sejam de competência da Assembleia de CoƟstas; 

(vi) orientar a Administradora sobre quaisquer medidas judiciais e extrajudiciais que se façam 
necessárias em defesa dos interesses da Classe; e  

(vii) informar imediatamente à Administradora a ocorrência de qualquer fato ou ato relevante à 
Classe de que tenha tomado ciência.  

5.8. Caso, a qualquer momento, o Comitê de InvesƟmento não consiga, em reunião, obter con-
senso sobre qualquer das matérias acima, os membros do Comitê de InvesƟmento deverão comunicar 
a Gestora da existência de um impasse. A Administradora, sob orientação da Gestora, deverá declarar 
tal impasse por escrito e convocar uma Assembleia de CoƟstas, na qual CoƟstas detentores da maioria 
das Cotas da Classe deverão decidir sobre o impasse no Comitê de InvesƟmento. 

5.9. Os membros do Comitê de InvesƟmento lavrarão uma ata de toda e qualquer reunião do 
Comitê de InvesƟmento, a qual deverá ser assinada pelos membros presentes e da qual farão constar 
a pauta da reunião e o resultado das deliberações nela tomadas. Cada ata, acompanhada da lista de 
presença devidamente assinada pelos parƟcipantes da reunião, deverá ser encaminhada à Adminis-
tradora no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
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5.10. Será admiƟda a realização de reuniões do Comitê de InvesƟmento por meio de conferências 
telefônicas ou vídeo conferência, não excluída a obrigatoriedade de elaboração e assinatura de ata da 
reunião. Caso qualquer membro parƟcipe de tal reunião do Comitê de InvesƟmento por meio de con-
ferência telefônica ou vídeo conferência, tal membro deverá apor assinatura, via arquivo eletrônico 
enviado por e-mail, à ata elaborada ao fim da reunião. 

5.11. O Comitê de InvesƟmento se reunirá a qualquer tempo, mediante solicitação de qualquer 
de seus membros, que informarão à Gestora da necessidade da reunião, ou por solicitação da Gestora, 
sempre que necessário nos termos deste Anexo I ou sempre que os interesses da Classe assim o exi-
girem. 

5.12. As convocações das reuniões do Comitê de InvesƟmento deverão ser elaboradas pela Ges-
tora e enviadas a cada membro do Comitê de InvesƟmento, por fac-símile ou correio eletrônico, com 
até 5 (cinco) Dias Úteis de antecedência, com indicação de data, horário e local da reunião, e respec-
Ɵva pauta. Independentemente de convocação, serão consideradas validamente instaladas as reuni-
ões do Comitê de InvesƟmento a que comparecerem todos os seus membros. 

5.13. O quórum para instalação e deliberação das reuniões do Comitê de InvesƟmento será sem-
pre a totalidade dos seus membros. 

5.14. Todos os membros do Comitê de InvesƟmento deverão informar por escrito aos demais in-
tegrantes do Comitê de InvesƟmento, bem como à Administradora, e estes úlƟmos deverão informar 
aos CoƟstas, sobre qualquer situação ou potencial situação de conflito de interesses dos membros do 
Comitê de InvesƟmento com a Classe, imediatamente após tomar conhecimento dela, abstendo-se 
de parƟcipar de quaisquer discussões que envolvam matéria na qual tenham conflito. Neste caso, 
deverá ser subtraído o membro conflitado do número total de votos válidos para fins de definição da 
maioria absoluta. 

5.15. Os membros do Comitê de InvesƟmento deverão manter as informações constantes de ma-
teriais para análise de invesƟmento (potenciais ou realizados) da Classe, que venham a ser a eles dis-
ponibilizadas, sob absoluto sigilo e confidencialidade, não podendo revelar, uƟlizar ou divulgar, direta 
ou indiretamente, no todo ou em parte, isolada ou conjuntamente com terceiros, quaisquer destas 
informações, salvo (i) com o consenƟmento prévio deliberado em Assembleia de CoƟstas, ou (ii) se 
obrigado por ordem expressa do Poder Judiciário, da CVM ou qualquer outra autoridade administra-
Ɵva consƟtuída com poderes legais de fiscalização, sendo que, nesta hipótese, os CoƟstas deverão ser 
informados por escrito de tal ordem, previamente ao fornecimento de qualquer informação e, em 
qualquer hipótese, somente poderão ser reveladas as informações exigidas pela autoridade em ques-
tão. Essa obrigação vigorará pelo prazo de 2 (dois) anos após a liquidação da Classe, salvo se prazos 
maiores forem determinados por lei ou acordados com as contrapartes dos invesƟmentos feitos pela 
Classe, desde que tais prazos sejam comunicados por escrito aos membros do Comitê de InvesƟ-
mento. 

5.16. A Administradora e a Gestora não estarão obrigadas a implementar, e não serão responsa-
bilizadas por deixar de implementar, deliberações do Comitê de InvesƟmento que, a seu critério fun-
damentado, violem a lei, a regulamentação aplicável, este Regulamento ou seus deveres fiduciários, 
devendo, nesse caso, comunicar o fato ao Comitê de InvesƟmento e submetê-la à Assembleia de Co-
Ɵstas. 
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VI. DAS TAXAS 

6.1. Taxa de Administração. Pela prestação dos serviços de administração fiduciária, controlado-
ria, custódia, tesouraria e escrituração das Cotas, será devida à Administradora uma remuneração 
mínima mensal de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), corrigida anualmente pela variação posiƟva do IGP-
M (“Taxa de Administração”), ou, se maior, um percentual variável de 0,15% (quinze centésimos por 
cento) ao ano, calculado sobre o Patrimônio Líquido (base 252 Dias Úteis), observado o disposto no 
arƟgo 48, § 2º, inciso XIX, da parte geral da Resolução CVM 175.  

6.1.1. A Taxa de Administração será calculada e provisionada todo Dia ÚƟl, à razão de 1/252 (um 
inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos), e paga mensalmente, por período vencido, até o 5º 
(quinto) Dia ÚƟl do mês subsequente ao mês em que os serviços forem prestados. 

6.1.2. A Administradora poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas, 
pela Classe, diretamente aos prestadores de serviços por ela contratados em nome da Classe, desde 
que o somatório dessas parcelas não exceda o montante total da Taxa de Administração. 

6.1.3. Na hipótese de exƟnção, não divulgação ou impossibilidade de uƟlização do IGP-M, será uƟ-
lizado o IPCA e, na falta de ambos, o IPC, para a atualização tanto da Taxa de Administração quanto 
da Taxa de Gestão, vedado, em qualquer hipótese, reajuste que implique redução de seus valores. 

6.2. Taxa de Gestão. Pela prestação dos serviços de gestão da carteira do Fundo, será devida à 
Gestora uma remuneração mínima mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigida anualmente pela 
variação posiƟva do IGP-M/FGV (“Taxa de Gestão”), ou, se maior, um percentual variável de 0,05% 
(dez centésimos por cento) ao ano, calculado sobre o Patrimônio Líquido (base 252 Dias Úteis), con-
forme a proposta comercial da VERT, observado o disposto no arƟgo 48, § 2º, inciso XIX, da parte geral 
da Resolução CVM 175.  

6.2.1. A Taxa de Gestão será calculada e provisionada todo Dia ÚƟl, à razão de 1/252 (um inteiro e 
duzentos e cinquenta e dois avos), e paga mensalmente, por período vencido, até o 5º (quinto) Dia 
ÚƟl do mês subsequente ao mês em que os serviços forem prestados. 

6.2.2. A Gestora poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Gestão sejam pagas, pela Classe, di-
retamente aos prestadores de serviços por ela contratados em nome da Classe, desde que o somató-
rio dessas parcelas não exceda o montante total da Taxa de Gestão. 

6.3. Gross-up. Todos os valores indicados neste item deverão ser pagos no Brasil, em moeda cor-
rente nacional, e representam o valor líquido da remuneração, ou seja, correspondem a valores livres 
de quaisquer impostos ou taxas incidentes, tais como Programa de Integração Social (“PIS”), Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”) e Imposto sobre Serviços (“ISS”), dentre 
outros, conforme aplicável. Tal previsão inclui quaisquer outros tributos que porventura venham a 
incidir sobre os pagamentos realizados no âmbito do Regulamento e deste Anexo I, bem como quais-
quer majorações das alíquotas dos tributos mencionados já existentes. Desta forma, a Administradora 
e a Gestora receberão quanƟa equivalente à que teria sido recebida se tais deduções, recolhimentos 
ou pagamentos não fossem necessários (gross-up). 

6.4. Serviços Extraordinários. Sem prejuízo da Taxa de Administração e da Taxa de Gestão, será 
devida à Administradora ou à Gestora uma remuneração adicional de R$ 770,00 (setecentos e setenta 
reais) por hora de trabalho, atualizada anualmente pela variação posiƟva do IGP-M, pelos serviços 
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extraordinários prestados, conforme proposta comercial vigente da VERT e documentos da operação, 
assim entendidos, exemplificaƟvamente: (i) consultoria para alterações de condições operacionais 
após a 1ª (primeira) integralização de Cotas da Classe; (ii) parƟcipação em reuniões, conferências te-
lefônicas e assembleias, presenciais ou virtuais; (iii) esforços de cobrança judiciais ou extrajudiciais e 
excussão de garanƟas; (iv) aditamentos aos documentos da Classe; (v) implementação de decisões de 
reuniões/assembleias e de novas condições estabelecidas; (vi) atendimento de demandas relaciona-
das a reclamações perante órgãos de defesa do consumidor e/ou processos judiciais vinculados aos 
AƟvos integrantes da carteira da Classe; (vii) esforços adicionais quando houver mais de 1 (um) distri-
buidor mandatado e/ou liquidação em múlƟplas datas; (viii) desenvolvimento de funcionalidades, au-
tomações e customizações de sistemas; (ix) realização de estudos, análises, conferências telefônicas 
e preparação de e-mails relacionados; e (x) aƟvidades durante fins de semana e/ou feriados nacionais.  

6.5. Não poderão ser cobradas dos CoƟstas quaisquer outras taxas, tais como taxa de perfor-
mance, taxa de ingresso e/ou taxa de saída. 

6.6. Taxa Máxima de Distribuição. Tendo em vista que a Classe tem natureza de Classe fechada, 
a taxa e despesas com a distribuição de Cotas da Classe são descritas nos documentos da respecƟva 
oferta de cada emissão de Cotas, conforme aplicável. 

VII. DAS CARACTERÍSTICAS, DA EMISSÃO E DA INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS 

7.1. As Cotas são escriturais, nominaƟvas e correspondem a frações do Patrimônio Líquido, con-
ferindo direitos e obrigações aos CoƟstas, conforme previsto no Regulamento e neste Anexo I. Cada 
Cota corresponde 1 (um) voto nas Assembleias de CoƟstas. 

7.2. A propriedade das Cotas presumir-se-á pelo extrato de conta de depósito aberta em nome 
de cada CoƟsta junto à Administradora, na qualidade de custodiante/escriturador, em sistemas de 
registro e de liquidação financeira autorizados pelo BACEN ou pela CVM. 

7.3. Patrimônio Inicial Mínimo e Primeira Emissão. O Patrimônio Inicial Mínimo para funciona-
mento da Classe é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). No âmbito da primeira emissão de Cotas 
da Classe, serão emiƟdas até 100.000 (cem mil)  Cotas, pelo valor nominal unitário de emissão de R$ 
100,00 (cem reais) cada, na 1ª (primeira) data de integralização de Cotas, totalizando o montante de 
até R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).   

7.3.1. Será admiƟda a distribuição parcial das Cotas, com cancelamento do saldo não colocado. 
Não aƟngido o valor mínimo definido no ato que aprovar a Primeira Emissão, esta será cancelada e a 
Administradora fará, imediatamente, o rateio entre os subscritores dos recursos financeiros recebi-
dos, na proporção das Cotas integralizadas, acrescidos dos rendimentos líquidos porventura auferidos 
pelas aplicações da carteira da Classe, conforme aplicável. 

7.4. As Cotas poderão ser objeto de oferta pública ou privada e poderão ser negociadas no mer-
cado secundário junto à B3, em mercado de bolsa ou balcão organizado, observado que somente po-
derão ser negociadas as Cotas devidamente integralizadas ou, caso não estejam, se o cessionário as-
sumir, por escrito, todas as futuras obrigações do Cotista cedente perante o Fundo e/ou à Classe no 
tocante à sua integralização. 

7.5. As Cotas e/ou seus direitos de subscrição, conforme aplicável, podem ser transferidas por 
meio de negociação, se aplicável, em mercado organizado ou bolsa de valores em que as Cotas sejam 
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admitidas à negociação, neste caso, observados os procedimentos operacionais da B3, observado que 
não haverá direito de preferência aos Cotistas da Classe em relação às transferências de Cotas no 
mercado secundário.  

7.6. Após a Primeira Emissão, a emissão de novas Cotas e a realização de ofertas subsequentes 
somente poderão ocorrer mediante aprovação da Assembleia de CoƟstas.  

7.6.1. O preço de emissão de novas Cotas será fixado com base em critério aprovado pela Assem-
bleia Especial de Cotistas, conforme recomendação da Gestora.  

7.6.2. A cada emissão de novas Cotas da Classe, poderá, conforme aprovado em Assembleia Espe-
cial de Cotistas, conforme recomendação da Gestora, ser cobrada uma taxa de distribuição, a qual 
será paga pelos subscritores das novas Cotas no ato da subscrição primária, conforme estabelecido 
no ato que aprovar a respectiva emissão de novas Cotas. 

7.6.3. Os investidores que não tenham subscrito Cotas no âmbito da Primeira Emissão e que ve-
nham a subscrever Cotas em emissões subsequentes, incluindo após a Classe ter efetuado seu pri-
meiro investimento, receberão tratamento similar ao concedido aos Cotistas existentes, sem prejuízo 
de serem previstos termos e condições distintos em cada emissão de novas Cotas e distribuição de 
Cotas, na forma da regulamentação aplicável. 

7.6.4. Ao subscrever ou adquirir Cotas, o investidor deverá assinar (i) Termo de Adesão ao Regula-
mento, no qual declarará que conhece e está ciente de todos os termos e condições do Fundo e da 
Classe, em especial dos riscos aplicáveis ao investimento nas Cotas; e (ii) para a subscrição de Cotas, 
Compromisso de Investimento e/ou Boletim de Subscrição, conforme o caso. 

7.6.5. No momento da subscrição das Cotas, caberá à instituição intermediária da respectiva oferta 
de novas Cotas ou à Administradora, conforme aplicável, averiguar a adequação do investidor ao Pú-
blico-Alvo da Classe. 

7.6.6. Em emissões subsequentes de Cotas, as Cotas subscritas e integralizadas farão jus aos ren-
dimentos relativos ao exercício social em que forem emitidas e a partir da data de sua integralização, 
sendo que no mês em que forem integralizadas o rendimento será calculado pro rata temporis, po-
dendo: (i) participar integralmente dos rendimentos dos meses subsequentes; ou (ii) permanecer re-
cebendo o pro rata até que haja a fungibilidade das Cotas. 

7.7. As Cotas poderão ser integralizadas (i) à vista ou mediante Chamadas de Capital, em moeda 
corrente nacional, conforme estipulado no ato que aprovar a respectiva emissão, observadas as con-
dições estabelecidas no respectivo Boletim de Subscrição e/ou Compromisso de Investimento, con-
forme o caso; ou (ii) em Imóveis, bem como em direitos relativos a Imóveis, com laudo de avaliação 
ou, quando admiƟdo pela regulamentação aplicável em razão do público-alvo da Classe e desde que 
previsto no Regulamento, neste Anexo I e/ou no ato que aprovou a respecƟva emissão, com dispensa 
de laudo, sem prejuízo da aprovação da Assembleia de CoƟstas quanto ao valor atribuído ao bem ou 
direito.   

7.8. Em caso de integralização de Cotas realizada em direitos relativos a Imóveis, a Administra-
dora deverá proceder com todos os procedimentos necessários a integralização de referidos Imóveis 
ao Patrimônio Líquido em 90 (noventa) dias contados da respectiva subscrição de Cotas, salvo atrasos 
não imputáveis à Administradora.  
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7.9. Se a Classe aplicar recursos em empreendimentos imobiliários, os respecƟvos incorporado-
res, construtores ou sócios não poderão, isoladamente ou em conjunto com pessoas a eles ligadas, 
subscrever ou adquirir mais de 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas da Classe, sob pena de sujeição 
do Fundo à tributação aplicável às pessoas jurídicas, nos termos da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 
1999, conforme alterada (“Lei 9779”). 

7.10. Compromisso de InvesƟmento e Chamada de Capital. Na medida em que a Gestora idenƟfi-
que oportunidades de invesƟmento nos AƟvos Alvo ou necessidades de aportes para pagamento de 
despesas e encargos, a Administradora realizará chamadas de capital, ou seja, comunicará os CoƟstas 
sobre tal oportunidade e/ou necessidade, solicitando o aporte de recursos na Classe mediante a inte-
gralização parcial ou total das Cotas subscritas por cada um dos CoƟstas nos termos dos respecƟvos 
Compromissos de InvesƟmento (“Chamadas de Capital”). Mediante noƟficação, os CoƟstas deverão 
integralizar o montante solicitado em até 15 (quinze) Dias Úteis contados do recebimento da noƟfica-
ção, repeƟndo-se o procedimento até a integralização de 100% (cem por cento) das Cotas subscritas.  

7.11. A Administradora poderá, eventualmente, realizar Chamadas de Capital aos CoƟstas de 
forma desproporcional entre CoƟstas, de modo que um ou mais CoƟsta venha a integralizar, em uma 
ou mais Chamadas de Capital, uma parcela maior ou menor, conforme o caso, das Cotas por ele subs-
critas em relação aos demais CoƟstas ou até mesmo a totalidade das Cotas por ele subscritas, visando 
a equalizar as parƟcipações entre os CoƟstas em relação às Cotas subscritas por cada CoƟsta vis-à-vis 
o capital efeƟvamente integralizado por cada CoƟsta, bem como a atender eventuais restrições regu-
latórias a que os CoƟstas eventualmente estejam sujeitos.  

7.11.1. Em caso de inadimplemento do Compromisso de InvesƟmento, a Administradora noƟficará 
o CoƟsta para regularização em até 5 (cinco) Dias Úteis. PersisƟndo a mora, a Administradora poderá, 
dentre outras providências: (i) promover a cobrança judicial e/ou extrajudicial dos valores, acrescidos 
de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, variação do IPCA pro rata temporis e custos de co-
brança, inclusive honorários advocaơcios; (ii) suspender os direitos políƟcos e econômicos do CoƟsta 
Inadimplente até o adimplemento de suas obrigações; e (iii) deduzir de quaisquer distribuições devi-
das ao CoƟsta Inadimplente os valores em atraso. 

7.11.2. Caso o CoƟsta deixe de cumprir com as condições de integralização constantes do BoleƟm 
de Subscrição e/ou do Compromisso de InvesƟmento, independentemente de noƟficação judicial ou 
extrajudicial, nos termos do parágrafo único do arƟgo 13 da Lei 8.668, ficará sujeito ao pagamento 
dos encargos estabelecidos neste Anexo I, no Regulamento, bem como no respecƟvo BoleƟm de Subs-
crição e/ou do Compromisso de InvesƟmento.  

VIII.   DA DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS, AMORTIZAÇÃO E RESGATE 

8.1. A Administradora distribuirá aos CoƟstas, independentemente da realização de Assembleia 
Especial de CoƟstas, os lucros auferidos pelo regime de competência (“Lucro Contábil”), desde que 
respeitado o mínimo de 95% (noventa e cinco por cento) do lucro caixa apurado de forma acumulada, 
consubstanciado em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de 
cada ano, observado o disposto no parágrafo único do arƟgo 10 da Lei 8.668 (“Montante Mínimo de 
Distribuição”).  

8.2. Os rendimentos da Classe poderão ser distribuídos, ordinariamente, mensalmente, até o 4º 
(quarto) dia úƟl de cada mês, observada a possibilidade de realização de distribuição de rendimentos 
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adicionais, na hipótese de existência de disponibilidades na Classe, sendo certo que eventual saldo de 
resultado não distribuído poderá ser pago no 4º (quarto) dia úƟl, ou no pregão imediatamente ante-
rior caso não haja pregão no 4º (quarto) dia úƟl do  6º (sexto) mês de competência de cada semestre, 
ou terá a desƟnação que lhe der a Assembleia Especial de CoƟstas, com base em eventual proposta e 
justificativa apresentada pela Gestora.  

8.3. Farão jus ao recebimento de qualquer valor devido aos CoƟstas nos termos deste Anexo I: 
(i) caso as Cotas estejam admiƟdas à negociação no mercado de balcão da  B3, os CoƟstas que Ɵverem 
inscritos no registro de CoƟstas ao final do dia úƟl imediatamente anterior à respecƟva data do paga-
mento; ou (ii) caso as Cotas estejam admiƟdas à negociação em mercado de bolsa da B3, os CoƟstas 
que Ɵverem inscritos no registro de CoƟstas no fechamento do úlƟmo dia úƟl do mês imediatamente 
anterior ao da realização da distribuição de rendimentos, de acordo com as contas de depósito man-
Ɵdas pelo Escriturador. 

8.4. A Administradora, conforme orientação da Gestora, poderá, ainda, formar uma reserva de 
conƟngência para pagamento de despesas extraordinárias (“Reserva de ConƟngência”), mediante a 
retenção de até 5% (cinco por cento) dos lucros auferidos pela Classe, apurados segundo regime de 
competência, com base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de de-
zembro de cada ano, sendo certo que a reserva de conƟngência poderá ter o valor máximo equiva-
lente a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido da Classe, observada a possibilidade de distribuição, 
conforme indicação da Gestora, destes recursos, a ơtulo de rendimento. Entende-se por despesas 
extraordinárias aquelas que não se refiram aos gastos roƟneiros relacionados à Classe. Os recursos da 
reserva de conƟngência serão aplicados em cotas de fundos de renda fixa e/ou ơtulos de renda fixa, 
sendo que os rendimentos decorrentes de tais aplicações poderão ser incorporados ao valor da re-
serva de conƟngência, desde que respeitada a distribuição mínima referida acima. 

8.5. Os pagamentos que forem programados para serem realizados por meio da B3 seguirão os 
seus procedimentos e abrangerão todas as cotas nesta custodiadas eletronicamente, de forma iguali-
tária, sem disƟnção entre os coƟstas, mesmo que algum coƟsta se encontre inadimplente. 

8.6. A Classe manterá sistema de registro contábil, permanentemente atualizado, de forma a 
demonstrar aos coƟstas as parcelas distribuídas a ơtulo de pagamento de resultados. 

8.7. Não haverá resgate de Cotas, exceto na liquidação da Classe, sendo permiƟda a amorƟzação 
das Cotas nos termos do item 3.11 acima. Caso a Classe efetue amorƟzação de capital, a Administra-
dora poderá solicitar aos CoƟstas a comprovação do custo de aquisição de suas Cotas. 

8.8. AmorƟzação e Resgate Compulsórios. A Classe poderá realizar amorƟzações compulsórias 
de Cotas, de forma proporcional e igualitária entre todos os CoƟstas, sem disƟnção, mediante delibe-
ração da Assembleia de CoƟstas, ou independentemente de Assembleia de CoƟstas, sempre que a 
Gestora, de comum acordo com a Administradora, verificar a existência de recursos provenientes da 
alienação de AƟvos, de distribuições recebidas ou de excesso de caixa não reinvesƟdo, observada a 
políƟca de invesƟmento da Classe. O resgate compulsório das Cotas somente ocorrerá por ocasião da 
liquidação da Classe, nos termos deste Anexo I, hipótese em que a totalidade das Cotas será resgatada 
de forma compulsória e simultânea. 
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8.8.1. Os valores devidos a ơtulo de amorƟzação ou de resgate compulsório serão pagos aos Co-
Ɵstas na proporção das Cotas por eles deƟdas, sem disƟnção, observados os procedimentos operaci-
onais da B3, quando aplicável, observado que referidos pagamentos serão realizados em moeda cor-
rente nacional e/ou, caso aprovado em Assembleia de Cotistas, em Imóveis, bem como em direitos 
relativos a Imóveis.  

IX.   DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE COTISTAS  

9.1. A Assembleia Especial de CoƟstas é responsável por deliberar sobre as matérias específicas 
da Classe, na forma da Resolução CVM 175 e, privaƟvamente, sobre: (a) demonstrações contábeis; (b) 
subsƟtuição de Prestador de Serviço Essencial; (c) emissão e distribuição de novas cotas; (d) fusão, 
incorporação, cisão, transformação ou liquidação da Classe; (e) alteração deste Anexo I; (f) plano de 
resolução de Patrimônio Líquido negaƟvo, em decorrência de obrigações legais ou contratuais relaƟ-
vas aos AƟvos Alvo, nos termos do arƟgo 40 do Anexo NormaƟvo III à Resolução CVM 175; (g) pedido 
de declaração judicial de insolvência da Classe; (h) alteração do mercado de negociação das Cotas; (i) 
apreciação de laudo de avaliação de bens uƟlizados na integralização das Cotas; (j) eleição e desƟtui-
ção de representante dos CoƟstas, fixação de sua remuneração, se houver, e aprovação do valor má-
ximo das despesas que poderão ser incorridas no exercício de sua atividade, caso aplicável; (k) apro-
vação de atos com potencial conflito de interesses, nos termos dos arƟgos 27, § 1º, 31 e 32, IV, do 
Anexo NormaƟvo III da Resolução CVM 175; (l) alteração de matéria relaƟva às taxas devidas aos Pres-
tadores de Serviços Essenciais; (m) reavaliações dos AƟvos integrantes da carteira da Classe; (n) alte-
ração do prazo de duração da Classe; e (o) instalação e dissolução do Comitê de Investimento.  

9.2. A Assembleia Especial de CoƟstas se instalará com a presença de qualquer número de CoƟs-
tas. As deliberações serão tomadas pela maioria dos votos dos presentes, exceto as matérias sujeitas 
a quórum qualificado. 

9.2.1. Dependem de aprovação por maioria de votos dos CoƟstas presentes que representem, cu-
mulaƟvamente, (i) no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas emiƟdas, quando a Classe Ɵver 
mais de 100 (cem) CoƟstas; ou (ii) no mínimo metade das Cotas emiƟdas, quando a Classe Ɵver até 
100 (cem) CoƟstas, as deliberações relaƟvas às matérias dos itens (b), (d), (e), (i), (k), (l), (m) e (n) do 
item 9.1 acima. 

9.3. As convocações, comunicações e disponibilizações de informações da Administradora esta-
rão acessíveis (i) para consulta no website da Administradora (hƩps://www.vert-capital.com/) ou (ii) 
serão enviadas diretamente por correio eletrônico aos CoƟstas. Aplicam-se, no que couber, as regras 
do Capítulo VI da Parte Geral do Regulamento. 

X.   DO REPRESENTANTE DOS COTISTAS  

10.1.   A Classe poderá ter até 1 (um) representante de CoƟstas, a ser eleito e nomeado pela As-
sembleia de Cotistas, com prazos de mandato de 1 (um) ano, para exercer as funções de fiscalização 
dos empreendimentos ou invesƟmentos da Classe, em defesa dos direitos e interesses dos CoƟstas, 
tendo por competência exclusiva as matérias previstas no arƟgo 22 do Anexo NormaƟvo III da Reso-
lução CVM 175.  

10.2.   Somente pode exercer as funções de representante dos CoƟstas da Classe, pessoa natural 
ou jurídica, que atenda aos seguintes requisitos, conforme regulamentação aplicável: 
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(i) seja Cotista da Classe;  

(ii) não exerça cargo ou função na Administradora ou no controlador da Administradora ou da 
Gestora, bem como em sociedades por eles diretamente controladas e em coligadas ou outras socie-
dades sob controle comum, ou prestar-lhes assessoria de qualquer natureza;  

(iii) não exerça cargo ou função no empreendedor do empreendimento imobiliário que constitua 
objeto de investimento da Classe, ou prestar-lhe serviço de qualquer natureza;  

(iv) não seja administradora, gestora ou consultoria especializada de outros fundos de investi-
mento imobiliário;  

(v) não esteja em conflito de interesses com a Classe; e  

(vi) não esteja impedido por lei ou ter sido condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena 
criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; nem tenha sido conde-
nado a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela CVM. 

10.3.   Compete ao representante de CoƟstas Classe, já eleito, informar à Administradora e aos Co-
Ɵstas a superveniência de circunstâncias que possam impedi-lo de exercer a sua função. 

10.4.   A eleição dos representantes de CoƟstas pode ser aprovada pela maioria simples dos CoƟstas 
presentes na Assembleia de CoƟstas e que, cumulaƟvamente, representem, no mínimo: (a) 3% (três 
por cento) do total de Cotas emiƟdas, quando a Classe Ɵver mais de 100 (cem) CoƟstas; ou (b) 5% 
(cinco por cento) do total de Cotas emiƟdas, quando a classe Ɵver até 100 (cem) CoƟstas. 

10.5.   A função de representante dos CoƟstas é indelegável.  

10.6.   Sempre que a Assembleia de CoƟstas da Classe for convocada para eleger representantes de 
CoƟstas, devem ser disponibilizadas as seguintes informações sobre o(s) candidato(s): (a) declaração 
dos candidatos de que atendem os requisitos previstos no arƟgo 21 do Anexo NormaƟvo III da Reso-
lução CVM 175; e (b) as informações exigidas no item 12.1 do Suplemento K da Resolução CVM 175.  

10.7.   A Administradora é obrigada, por meio de comunicação por escrito, a colocar à disposição 
dos representantes dos CoƟstas, em no máximo, 90 (noventa dias) dias a contar da data de encerra-
mento do exercício social, as demonstrações financeiras e o formulário de que trata a alínea “d” do 
inciso VI do arƟgo 22 do Anexo NormaƟvo III da Resolução CVM 175. 

10.8.   Os representantes de CoƟstas podem solicitar à Administradora esclarecimentos ou infor-
mações, desde que relaƟvas à sua função fiscalizadora.  

10.9.   Os pareceres e opiniões dos representantes de CoƟstas deverão ser encaminhados à Admi-
nistradora no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento das demonstrações financeiras 
de que trata o § 3º do arƟgo 22 do Anexo NormaƟvo III da Resolução CVM 175 e, tão logo concluídos, 
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no caso dos demais documentos para que a Administradora proceda à divulgação nos termos do arƟgo 
61 da Resolução CVM 175 e do arƟgo 38 do Anexo NormaƟvo III da Resolução CVM 175.  

10.10.   Os representantes de CoƟstas devem comparecer às Assembleias de CoƟstas e responder 
aos pedidos de informações formulados pelos CoƟstas.  

10.11.   Os pareceres e representações, individuais ou conjuntos, dos representantes de CoƟstas po-
dem ser apresentados e lidos na Assembleia de CoƟstas, independentemente de publicação e ainda 
que a matéria não conste da ordem do dia.  

10.12.    Os representantes de CoƟstas devem exercer suas funções no exclusivo interesse da Classe, 
com boa-fé, transparência, diligência e lealdade em relação à Classe e aos CoƟstas, sendo vedada a 
negociação com o uso indevido de informação privilegiada, nos termos do arƟgo 39 do Anexo Norma-
Ɵvo III da Resolução CVM 175.  

XI.    DOS FATORES DE RISCO  

11.1. O invesƟdor, antes de adquirir Cotas, deve ler cuidadosamente os fatores de risco abaixo des-
critos, responsabilizando-se por seu invesƟmento na Classe:  

(i) Riscos macroeconômicos, política governamental e globalização – a Classe desenvolve suas 
atividades no mercado brasileiro, sujeitando-se aos efeitos da política econômica do Governo 
Federal. Medidas de controle de inflação e políticas monetária e fiscal (alterações de taxas de 
juros, desvalorização cambial, controle de câmbio, elevação de tarifas, entre outras), bem 
como recessão e perda do poder aquisitivo da moeda, podem impactar os resultados da Classe 
e a distribuição de rendimentos aos Cotistas. 

(ii) Risco de crédito - os Cotistas farão jus a rendimentos pagos a partir da percepção, pela Classe, 
dos valores devidos por locatários, arrendatários ou adquirentes dos Imóveis. Enquanto os 
Imóveis estiverem locados ou arrendados, a Classe estará exposta ao risco de crédito dos lo-
catários ou arrendatários; em caso de alienação, ao risco de crédito dos adquirentes. Consi-
derando a exploração imobiliária dos Ativos, a Classe também estará sujeita aos riscos de ad-
ministração e operação dos empreendimentos imobiliários que constituem Ativos de titulari-
dade da Classe, na forma do item (ix) abaixo. 

(iii) Risco de liquidez - os fundos de investimento imobiliário têm baixa liquidez no mercado bra-
sileiro e são constituídos sob a forma de condomínio fechado, não se admitindo o resgate das 
Cotas a não ser na liquidação. O Cotista poderá enfrentar dificuldade na venda de suas Cotas 
no mercado secundário, devendo estar consciente de que o investimento é de longo prazo. 

(iv) Risco de investimento em cotas de outros fundos de investimento imobiliário - a Classe poderá 
investir em cotas de outros fundos de investimento imobiliário, hipótese em que estará ex-
posta, indiretamente, aos riscos das carteiras desses fundos e à qualidade da gestão de ter-
ceiros, sem ingerência da Gestora ou do Comitê de Investimento sobre as decisões de inves-
timento dos fundos investidos. O investimento indireto poderá acarretar dupla camada de 
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taxas e encargos, e a liquidez e o valor das cotas dos fundos investidos poderão afetar adver-
samente o Patrimônio Líquido e a distribuição de rendimentos aos Cotistas. 

(v) Risco de não colocação integral das Cotas - caso não sejam subscritas todas as Cotas da res-
pectiva emissão, será realizado o rateio, na proporção das Cotas subscritas e integralizadas, 
dos recursos captados e dos rendimentos líquidos auferidos no período, deduzidos os tributos 
incidentes. 

(vi) Risco tributário - As regras tributárias aplicáveis aos fundos de investimento imobiliário pode-
rão vir a ser modificadas no contexto de uma eventual reforma tributária, bem como em vir-
tude de novo entendimento acerca da legislação vigente, sujeitando a Classe ou seus cotistas 
a novos recolhimentos não previstos inicialmente. Adicionalmente, existe a possibilidade de 
que a Secretaria da Receita Federal tenha interpretação diferente da Administradora quanto 
ao não enquadramento da Classe como pessoa jurídica para fins de tributação ou quanto à 
incidência de tributos em determinadas operações realizadas pela Classe. Nessas hipóteses, a 
Classe passaria a sofrer a incidência de IRF, PIS, COFINS, dentre outros, ou mesmo condições 
das demais pessoas jurídicas, com reflexos na redução do rendimento a ser pago aos cotistas 
ou teria que passar a recolher os tributos aplicáveis sobre determinadas operações que ante-
riormente entendia serem isentas, podendo inclusive ser obrigado a recolher, com multa e 
juros, os tributos incidentes em operações já concluídas. Ambos os casos podem impactar 
adversamente o rendimento a ser pago aos cotistas ou mesmo o valor das Cotas. A Lei 9.779 
estabelece que os fundos de investimento imobiliário têm sua tributação equiparada à de 
pessoa jurídica desde que os cotistas que detenham, isoladamente ou em conjunto com pes-
soas a eles ligadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das cotas ou dos ren-
dimentos do respectivo fundo de investimento imobiliário. Nessa hipótese, os ganhos de ca-
pital auferidos são tributados na fonte à alíquota de 20% (vinte por cento). Não obstante, de 
acordo com o artigo 3º, inciso III, da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme 
alterada (“Lei 11.033”), ficam isentos do IRF e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas 
os rendimentos distribuídos pela Classe cujas cotas sejam admitidas à negociação exclusiva-
mente em bolsa de valores ou no mercado de balcão organizado. O referido benefício fiscal, 
nos termos do artigo 3º da Lei 11.033, não será concedido somente nos casos em que a Classe 
possua menos de 100 (cem) cotistas; não será concedido ao cotista pessoa física titular de 
cotas que representem 10% (dez por cento) ou mais da totalidade das cotas ou cujas cotas lhe 
deem direito ao recebimento de rendimento superior a 10% (dez por cento) do total dos ren-
dimentos auferidos pela Classe; e não será concedido ao cotista pessoa física titular de cotas 
que, em conjunto com pessoas a ele ligadas, nos termos da alínea “a” do inciso I do artigo 2º 
da Lei 9.779, representem 30% (trinta por cento) ou mais da totalidade das cotas ou cujas 
cotas lhe deem direito ao recebimento de rendimento superior a 30% (trinta por cento) do 
total dos rendimentos auferidos pela Classe. Assim, considerando que, no âmbito da Classe, 
não há limite máximo de subscrição por Investidor, não farão jus ao benefício tributário acima 
mencionado: (i) o cotista pessoa física que seja titular de cotas que representem 10% (dez por 
cento) ou mais da totalidade das cotas ou cujas cotas lhe deem direito ao recebimento de 
rendimento superior a 10% (dez por cento) do total dos rendimentos auferidos pela Classe; 
(ii) o cotista pessoa física titular de cotas que, em conjunto com pessoas a ele ligadas, nos 
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termos da alínea “a” do inciso I do artigo 2º da Lei 9.779, representem 30% (trinta por cento) 
ou mais da totalidade das cotas ou cujas cotas lhe deem direito ao recebimento de rendi-
mento superior a 30% (trinta por cento) do total dos rendimentos auferidos pela Classe; e/ou 
(iii) a Classe, na hipótese de ter menos de 100 (cem) cotistas. Os rendimentos das aplicações 
de renda fixa e variável, com exceção dos investimentos em letras hipotecárias, certificados 
de recebíveis imobiliários, letras de crédito imobiliário, quotas de fundos de investimento 
imobiliário e de fundos de investimento nas cadeias produtivas agroindustriais, realizadas pela 
Classe estarão sujeitas à incidência do IRF, observadas as normas aplicáveis às pessoas jurídi-
cas submetidas a esta forma de tributação, nos termos da Lei 8.668, o que poderá afetar a 
rentabilidade esperada para as Cotas. Ainda, o parágrafo único do artigo 10 da Lei 8.668 esta-
belece que a Classe deverá distribuir a seus cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por 
cento) dos lucros auferidos, apurados segundo o regime de caixa, com base em balanço ou 
balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. A responsabi-
lidade pela apuração dos lucros recai sobre os Prestadores de Serviços Essenciais da Classe 
que, caso não observem o disposto no Regulamento e neste Anexo I, poderão causar prejuízos 
ao tratamento tributário da Classe. Assim, o risco tributário engloba o risco de perdas decor-
rente da criação de novos tributos, interpretação diversa da atual sobre a incidência de quais-
quer tributos ou a revogação de isenções vigentes, sujeitando a Classe ou seus cotistas a novos 
recolhimentos não previstos inicialmente. O tratamento tributário da Classe pode ser alterado 
a qualquer tempo, independentemente de quaisquer medidas que a Administradora adote ou 
possa adotar, em caso de alteração na legislação ou de interpretação desta. Adicionalmente, 
pode haver alterações futuras na legislação tributária sobre investimentos financeiros que fa-
zem parte da política de investimento da Classe, de forma que referidas alterações poderão 
eventualmente reduzir a rentabilidade da Classe em relação a esses investimentos, a liquidez 
do investidor e, consequentemente, reduzir a rentabilidade dos cotistas. À parte da legislação 
tributária, as demais leis e normas aplicáveis à Classe, aos cotistas e aos investimentos da 
Classe, incluindo, mas não se limitando, matéria de câmbio e investimentos externos em cotas 
de fundos de investimento no Brasil, também estão sujeitas a alterações. Esses eventos po-
dem impactar adversamente o valor dos investimentos, bem como as condições para a distri-
buição de rendimentos e de ganhos das Cotas. 

(vii) Risco de alterações na legislação tributária - há risco de criação de novos tributos, interpreta-
ção diversa da atual ou revogação de isenções vigentes, inclusive no contexto de reforma tri-
butária, sujeitando a Classe ou seus Cotistas a recolhimentos não previstos. 

(viii) Risco de concentração da carteira - a Classe destinará os recursos captados à aquisição dos 
Imóveis que integrarão sua carteira, podendo adquirir número limitado de Imóveis, o que gera 
concentração e exposição aos riscos de demanda por ocupação, locação ou arrendamento, 
não havendo garantia de que os Imóveis estarão sempre ocupados, locados ou arrendados. 

(ix) Risco de administração e operação dos Imóveis por terceiros - como a administração dos em 
empreendimentos imobiliários que constituem Ativos de titularidade da Classe poderá ser re-
alizada por empresa especializada, sem interferência direta da Classe, há limitação para im-
plementar as políticas de administração dos Imóveis que a Classe considere adequadas. 
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(x) Riscos jurídicos - em razão da pouca maturidade e da ausência de jurisprudência consolidada 
para este tipo de operação no mercado de capitais brasileiro, situações atípicas ou conflitan-
tes podem gerar perdas ao investidor pelo dispêndio de tempo e recursos para a eficácia do 
arcabouço contratual. 

(xi) Riscos ambientais - ainda que os Imóveis se situem em regiões dotadas de infraestrutura, pro-
blemas ambientais (vendavais, inundações, vazamentos de esgoto, entre outros) podem ocor-
rer, acarretando perda de substância econômica dos Imóveis situados nas proximidades das 
áreas atingidas. 

(xii) Risco de desapropriação - há possibilidade de desapropriação, parcial ou total, dos Imóveis 
integrantes da carteira da Classe, por decisão unilateral do Poder Público, para atender finali-
dades de utilidade e interesse público. 

(xiii) Risco de sinistro - no caso de sinistro envolvendo a integridade física dos Imóveis, os recursos 
do seguro dependerão da capacidade de pagamento da seguradora e poderão ser insuficien-
tes; em relação a Imóveis não segurados, a Administradora poderá não recuperar a perda do 
Ativo, com efeito adverso nos resultados e na condição financeira da Classe. 

(xiv) Risco de despesas extraordinárias - na qualidade de proprietária dos Imóveis, a Classe poderá 
estar sujeita a despesas extraordinárias (obras, reformas, indenizações, instalação de equipa-
mentos de segurança, entre outras) e a custos de ações judiciais para cobrança de aluguéis 
inadimplidos e despejo, reduzindo a rentabilidade das Cotas. 

(xv) Risco de desvalorização dos Imóveis e condições externas - as propriedades estão sujeitas a 
condições sobre as quais a Administradora não tem controle; o nível de desenvolvimento eco-
nômico e as condições gerais da economia podem afetar o desempenho dos Imóveis e, con-
sequentemente, a remuneração futura dos Cotistas. 

(xvi) Riscos relativos à aquisição dos Imóveis - os imóveis devem encontrar-se livres e desembara-
çados de ônus, gravames ou hipotecas, ressalvada a aquisição de Imóveis tombados; en-
quanto não registrados os instrumentos de compra e venda em nome da Classe, há possibili-
dade de oneração por dívidas dos antigos proprietários, dificultando a transmissão da propri-
edade. 

(xvii) Propriedade das Cotas e não dos Imóveis - a propriedade das Cotas não confere ao Cotista 
propriedade direta sobre os Imóveis; os direitos do Cotista são exercidos sobre todos os Ativos 
integrantes da carteira de modo não individualizado, proporcionalmente ao número de Cotas 
detidas. 

(xviii) Patrimônio Líquido negativo - as aplicações da Classe estão, por sua natureza, sujeitas a flutu-
ações típicas de mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e 
negociação atípica nos mercados de atuação, não havendo garantia de completa eliminação 
da possibilidade de perdas para a Classe e os Cotistas. As estratégias de investimento da Classe 
poderão fazer com que o Patrimônio Líquido seja negativo, hipótese em que: a) nas situações 
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em que ocorra patrimônio líquido negativo em decorrência de obrigações legais ou contratu-
ais não relativas aos Ativos Alvo, nos termos do artigo 40 do Anexo Normativo III à Resolução 
CVM 175, a responsabilidade dos Cotistas será ilimitada, ou seja, não será limitada ao valor 
das Cotas por eles subscritas, podendo os Cotistas serem chamados a aportar recursos adici-
onais; e b) nas situações em que ocorra patrimônio líquido negativo em decorrência de obri-
gações legais ou contratuais relativas aos Ativos Alvo, a responsabilidade dos Cotistas será 
limitada ao valor das Cotas por eles subscritas, à luz do disposto no artigo 13, II, da Lei 8.668. 
Desse modo, neste caso, os Cotistas somente serão obrigados a integralizar as Cotas que efe-
tivamente subscreverem, observadas as condições estabelecidas neste Anexo I e no respec-
tivo Boletim de Subscrição e/ou Compromisso de Investimento, conforme o caso. Caso não 
haja saldo de Cotas subscrito e não integralizado ou compromisso de subscrição e integraliza-
ção de novas Cotas assumido contratualmente, de forma expressa e por escrito, pelos Cotis-
tas, os Cotistas não serão obrigados a realizar novos aportes de recursos na Classe, mesmo na 
hipótese de o Patrimônio Líquido ser negativo ou de a Classe não ter recursos suficientes para 
fazer frente às suas obrigações relativas aos Ativos Alvo. 

11.2. O gerenciamento de riscos da Classe é realizado por área segregada da gestão. A uƟlização 
dos mecanismos de controle de riscos não elimina a possibilidade de perdas para os CoƟstas. 

11.3. As aplicações realizadas na Classe não contam com garanƟa da Administradora, da Gestora, 
do Comitê de InvesƟmento, do Custodiante, do Escriturador, de qualquer mecanismo de seguro ou 
do Fundo GaranƟdor de Créditos - FGC.  

11.4. A íntegra dos fatores de risco atualizados a que a Classe e os CoƟstas estão sujeitas encontra-
se descrita no Informe Anual elaborado em conformidade com o Suplemento K da Resolução CVM 
175, devendo os CoƟstas e os potenciais invesƟdores ler atentamente o referido documento.  

XII. DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO, DO REGIME DE RESPONSABILIDADE E DO REGIME DE 
INSOLVÊNCIA DA CLASSE  

12.1.  O Patrimônio Líquido é formado pelos AƟvos integrantes de sua carteira e será calculado di-
ariamente pela Administradora, em observância às normas e procedimentos contábeis previstos no 
Regulamento, neste Anexo I e na regulamentação aplicável. 

12.2.   O Patrimônio Líquido será calculado e monitorado diariamente pela Administradora e, veri-
ficada a ocorrência de Patrimônio Líquido negaƟvo, aplicar-se-á o rito de resolução de Patrimônio 
Líquido negaƟvo previstos na parte geral da Resolução CVM 175, observado o disposto nos itens 12.4 
e 12.6 abaixo.  

12.3.   Os seguintes eventos obrigarão a Administradora a verificar se o Patrimônio Líquido da 
Classe está negativo: (a) qualquer pedido de declaração judicial de insolvência da Classe Única; (b) 
inadimplência de obrigações financeiras de devedor e/ou emissor de Ativos detidos pela Classe que 
representem mais de 10% (dez por cento) de seu Patrimônio Líquido, naquela data de referência; (c) 
pedido de recuperação extrajudicial, de recuperação judicial, ou de falência de devedor e/ou emissor 
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de Ativos integrantes da carteira da Classe; e (d) condenação da Classe de natureza judicial e/ou arbi-
tral e/ou administrativa e/ou outras similares ao pagamento de mais de 10% (dez por cento) de seu 
Patrimônio Líquido.  

12.4.   Caso a Administradora verifique que o Patrimônio Líquido está negaƟvo, ou tenha ciência de 
pedido ou de declaração judicial de insolvência da Classe, em decorrência de obrigações legais ou 
contratuais relaƟvas aos AƟvos Alvo, nos termos do arƟgo 40 do Anexo NormaƟvo III à Resolução CVM 
175, a responsabilidade dos coƟstas será limitada à luz do disposto no arƟgo 13, II, da Lei 8.668 e, 
consequentemente, deverá, imediatamente, suspender amorƟzações ou novas subscrições de Cotas, 
comunicar a existência do Patrimônio Líquido negaƟvo à Gestora e divulgar fato relevante e, no prazo 
de até 20 (vinte) dias contados da constatação, elaborar, em conjunto com a Gestora, plano de reso-
lução do Patrimônio Líquido negaƟvo e convocar a Assembleia de CoƟstas, não podendo os CoƟstas 
ser chamados a aportar recursos além do valor por eles subscrito. 

12.5.   Aplicam-se as disposições da Resolução CVM 175 quanto aos procedimentos a serem adota-
dos pela Administradora na hipótese de Patrimônio Líquido negaƟvo. 

12.6. Caso seja verificado que o Patrimônio Líquido da Classe está negaƟvo em decorrência da rea-
lização de obrigações legais ou contratuais não relaƟvas aos AƟvos Alvo da Classe, nos termos do ar-
Ɵgo 40 do Anexo NormaƟvo III à Resolução CVM 175, os CoƟstas poderão ser chamados a aportar 
recursos adicionais, para que as obrigações pecuniárias da Classe sejam adimplidas. 

12.6.1. Caso o aporte relacionado no item 12.6 acima não ocorra, o disposto neste Capítulo 
deverá ser observado. 

XIII. DA LIQUIDAÇÃO DA CLASSE 

13.1. A Classe será liquidada exclusivamente nas seguintes hipóteses: (a) ao final do prazo de dura-
ção ou de suas prorrogações; (b) por deliberação em Assembleia Especial de CoƟstas; (c) por determi-
nação da CVM; (d) manutenção do Patrimônio Líquido diário da Classe inferior a R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais) por período de 90 (noventa) dias consecuƟvos, após 90 (noventa) dias da primeira 
integralização; (e) cessação ou renúncia pela Administradora sem que tenha havido sua subsƟtuição; 
e (f) cessação ou renúncia pela Gestora sem que tenha havido sua subsƟtuição. 

13.2. Na ocorrência de qualquer dos eventos do item 13.1 acima, a Administradora e a Gestora, nas 
esferas de suas competências, deverão (a) suspender imediatamente o pagamento de qualquer res-
gate ou amorƟzação em andamento; e (b) convocar, no prazo de 5 (cinco) dias, Assembleia Especial 
de CoƟstas para deliberar sobre as medidas a serem adotadas. 

13.3. Na liquidação, após o pagamento das despesas e encargos da Classe, será pago aos CoƟstas, 
proporcionalmente às suas Cotas, o valor apurado, podendo o pagamento ser realizado em AƟvos, 
mediante aprovação da Assembleia Especial de CoƟstas, inclusive por meio da consƟtuição de condo-
mínio sobre os AƟvos, na forma do arƟgo 1.323 do Código Civil.  
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13.3.1. Na hipótese de liquidação da Classe, o Auditor Independente deverá emiƟr parecer sobre a 
demonstração da movimentação do Patrimônio Líquido, compreendendo o período entre a data das 
úlƟmas demonstrações financeiras auditadas e a data da efeƟva liquidação da Classe. 

13.3.2. Deverá constar das notas explicaƟvas às demonstrações financeiras da Classe análise quanto 
a terem os valores dos resgates sido ou não efetuados em condições equitaƟvas e de acordo com a 
regulamentação perƟnente, bem como quanto à existência ou não de débitos, créditos, aƟvos ou pas-
sivos não contabilizados. 

13.3.3. Após a parƟlha dos AƟvos, a Administradora deverá promover o cancelamento do registro da 
Classe, mediante o encaminhamento à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias da documentação necessá-
ria e aplicável. 

XIV.  DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS DA CLASSE 

14.1. A Classe terá encargos que lhe poderão ser debitados diretamente, nos termos da Resolução 
CVM 175, especialmente os encargos previstos no arƟgo 117 da parte geral e no arƟgo 42 do Anexo 
NormaƟvo III da referida norma.  
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